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INTRODUÇÃO 
 

O Plano Municipal de Combate do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador de Belo Horizonte -MG é uma iniciativa do Conselho Municipal de Direitos da 

Criança e Adolescente – CMDCA em conjunto com a Rede de parceiros governamentais e 

não governamentais da temática, a fim de propor estratégias para minimizar o problema 

existente no município. 

Nesse contexto foi formada uma Comissão que se dedicou durante 10 Encontros 

entre março e junho de 2016 para refletirem sobre a temática do trabalho infantil e quais 

ações podem ser adotadas para minimizar ou até mesmo erradicar essa prática existente no 

município, bem como, a proteção ao adolescente laborante. 

 A sistematização das reflexões e suas respectivas propostas são a base formadora do 

Plano Municipal, nele foram contempladas as iniciativas exitosas vigentes na cidade, 

pensando em seu aperfeiçoamento, assim como em novas iniciativas  e também na 

necessidade de alinhamento institucional para otimização dos fluxos e informações. 

Para tanto, as convergências das ações do Plano Municipal está direcionada a 

assegurar a prevenção e eliminação do trabalho infantil e a proteção ao adolescente 

trabalhador, entendendo que eles são cidadãos em desenvolvimento e seus futuros devem 

ser protegidos, dando-lhes oportunidade de vivenciarem em plenitudes as possibilidades 

inerentes à sua fase da vida, bem como o acesso ao mundo do trabalho com as garantias 

inerentes ao trabalhador. 

Este Plano Municipal norteou-se também pelo Plano Nacional de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador (2011 – 2015), 

como também pelo Guia Metodológico para Implantação de Planos de Prevenção e 

Erradicação do Trabalho Ifantil (OIT 2007) e no Diagnóstico sobre a incidência de exploração 

da mão de obra infantojuvenil no trabalho doméstico e nas ruas no município de Belo 

Horizonte ( 2015-2016), também de iniciativa do CMDCA.
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CONCEITO DE  
TRABALHO INFANTIL 

 

 A delimitação do conceito de Trabalho Infantil é complexa e compartilha de 

elementos que contêm dimensões jurídicas, históricas, sociológicas, antropológicas, dentre 

outras. Nele podemos observar uma constante evolução na direção da garantia de direitos 

da Criança e do Adolescente. 

Os principais institutos jurídicos internacionais sobre Trabalho Infantil se originaram 

em convenções de organizações internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas 

– ONU; são eles: Convenções nº 138 e 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)1, 

Convenção dos Direitos da Criança (ONU)2. Sendo o Brasil um país signatário dessas 

Convenções, as mesmas, assim que ratificadas pelo Congresso Nacional (CN), possuem o 

mesmo status que uma “norma constitucional”.   

                                                      
1
 Convenção nº 138 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) - (resumo). 

 Art. 2º Para os efeitos do art. 2º, item 1, da Convenção, fica estabelecido que a idade mínima para admissão 
a emprego ou trabalho é de dezesseis anos.  

  Artigo 8º 1. A autoridade competente, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores 
concernentes, se houver, poderá, mediante licenças concedidas em casos individuais, permitir exceções para 
a proibição de emprego ou trabalho provida no Artigo 2º desta Convenção, para finalidades como a 
participação em representações artísticas. 

 Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT): 
 Artigo 3º Para efeitos da presente Convenção, a expressão “as piores formas de Trabalho Infantil” abrange:  
 a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda e tráfico de crianças, a 

servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento 
forçado ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados;  

 b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou 
atuações pornográficas; 

  c) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, em particular a 
produção e o tráfico de entorpecentes, tais com definidos nos tratados internacionais pertinentes; e,  

 d) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar a 
saúde, a segurança ou a moral das crianças. 

2
 Convenção dos Direitos da Criança (ONU)  

 Art.32 1 – Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a exploração 
econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua 
educação, ou que seja nocivo para sua saúde e para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou 
social. 

  2 – Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, sociais e educacionais com vistas a assegurar a 
aplicação do presente Artigo. Com tal propósito, e levando em consideração as disposições pertinentes de 
outros instrumentos internacionais, os Estados Partes deverão, em particular:  

 a) estabelecer uma idade mínima ou idades mínimas para a admissão em emprego;  
 b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de emprego; 
  c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o cumprimento efetivo do 

presente Artigo. 
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No Brasil, o tema é normatizado pela Constituição Federal de 1988 (CF/88)3, pela 

Consolidação das Leis do Trabalho4 e pelo Estatuto da Criança e Adolescente (ECA)5. 

                                                      
3
 Constituição Federal de 1988 – (resumo). 

 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

  III - a dignidade da pessoa humana;  
 IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 

social: 
  XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
 Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 

absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

 § 3º O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:  
 I- idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no Art. 7º, XXXIII. 

(BRASIL, 1988). 
4
 Consolidação das Leis do Trabalho - (Resumo) 

 Art. 403 É proibido qualquer trabalho a menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos 14 anos. Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à sua 
formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em horários e locais que não permitam a 
frequência à escola.”  

 Art. 428 Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo 
determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 
(vinte e quatro) anos inscrito em programa de aprendizagem formação técnico profissional metódica, 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e 
diligência as tarefas necessárias a essa formação.  

 Art. 626 Incumbe às autoridades competentes do Ministério do Trabalho, ou àqueles que exerçam funções 
delegadas, a fiscalização do fiel cumprimento das normas de proteção ao trabalho.  

 Art. 793 A reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita por seus representantes legais e, na falta 
destes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo sindicato, pelo Ministério Público estadual ou curador 
nomeado em juízo. (BRASIL, 1943). 

5
 Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) – (resumo). 

  Art. 54 É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: § 1º O acesso ao ensino obrigatório e 
gratuito é direito público subjetivo. § 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua 
oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente. § 3º Compete ao poder público 
recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, 
pela frequência à escola. 

 Art. 67 Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não governamental, é vedado trabalho:  

 I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;  
 II - perigoso, insalubre ou penoso;  
 III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;  
 IV - realizado em horários e locais que não permitam a frequência à escola.  
 Art. 149 Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará:  
 II - a participação de criança e adolescente em:  
 a) espetáculos públicos e seus ensaios;  
 b) certames de beleza.  
 § 1º Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores:  
 a) os princípios desta Lei;  
 b) as peculiaridades locais;  
 c) a existência de instalações adequadas;  
 d) o tipo de frequência habitual ao local;  



19 
 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) compreende como Trabalho Infantil:  

Toda atividade econômica realizada por pessoas abaixo da idade mínima requerida 
pela legislação nacional para incorporar-se a um emprego ou por menores de 18 
anos e que interfira em sua escolarização, se realize em ambiente perigosos ou 
ocorra em condições que afetem seu desenvolvimento psicológico, físico e moral, 
imediato ou futuro (DEFINIÇÃO, 2010.) 

 

O Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador o define como:  

As atividades econômicas e/ou atividades de sobrevivência, com ou sem finalidade 
de lucro, remuneradas ou não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade 
inferior a 16 (dezesseis) anos, ressalvada a condição de aprendiz a partir dos 14 
(quatorze) anos, independentemente da sua condição ocupacional. Para efeitos de 
proteção ao adolescente trabalhador será considerado todo trabalho 
desempenhado por pessoa com idade entre 16 e 18 anos e, na condição de 
aprendiz, de 14 a 18 anos, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15 de dezembro de 1998. (BRASIL, 2011, p. 6). 

 

O Conselho Nacional do Ministério Público, elabora o seguinte conceito:  

O termo Trabalho Infantil, em sua acepção atual, compreende a realização, por 
crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos, de atividades que visem à 
obtenção de ganho para prover o sustento próprio e/ou da família, como também 
de quaisquer serviços que não tenham remuneração.  (BRASIL, 2013, p. 7). 

 

E que a pesquisa sobre o Trabalho Infantil,  

...Poderá descortinar uma realidade de exploração, abuso, negligência ou violência, 
perante a qual incidirá a responsabilidade da própria família, de terceiros 
beneficiários do labor desenvolvido e também do Poder Público, podendo alcançar 
as esferas civil, penal, trabalhista e administrativa. (BRASIL, 2013, p. 8). 

 

A obra da OIT intitulada de “Combatendo o Trabalho Infantil : Guia para educadores”,  

assim conceitua o Trabalho Infantil:  

                                                                                                                                                                      
 e) a adequação do ambiente a eventual participação ou frequência de crianças e adolescentes; f) a natureza 

do espetáculo.  
§ 2º As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as 

determinações de caráter geral.  
 Art. 201 Compete ao Ministério Público: VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e 

determinar a instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à 
infância e à juventude; (BRASIL, 1990). 
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“Podemos dizer, pois, que o Trabalho Infantil é aquele realizado por crianças e 

adolescentes que estão abaixo da idade mínima para a entrada no mercado de trabalho, 

segundo a legislação em vigor no país” (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 

2001).  Em sequência, apresenta uma reflexão importante para compreendermos a 

complexidade que envolve o conceito de Trabalho Infantil. 

No entanto, é preciso refinar essa definição, contemplando certos aspectos de 
tradições culturais em diferentes lugares do mundo. Em algumas sociedades, a 
transmissão cultural realiza-se oralmente, não havendo registros escritos de sua 
história, técnicas ou ritos. Assim, na agricultura tradicional ou na produção 
artesanal, crianças e adolescentes realizam trabalhos sob a supervisão dos pais 
como parte integrante do processo de socialização... O sentido do aprender a 
trabalhar varia de acordo com a cultura, com a sociedade e, dentro destas, varia 
também dependendo do momento histórico em que elas se encontram. 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2001, p. 13). 

 

Na sequência do raciocínio, na mesma obra temos:  

Mas a situação de trabalho como parte do processo de socialização não deve ser 
confundida com aquelas em que as crianças são obrigadas a trabalhar, 
regularmente ou durante jornadas contínuas, para ganhar seu sustento ou o de 
suas famílias, com consequentes prejuízos para seu desenvolvimento educacional e 
social. (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2001, p. 13-14). 

Dessa forma, junto ao esforço de conceituar o Trabalho Infantil, observa-se a 

necessidade de estruturar uma classificação das formas de manifestação e ocorrência, 

considerando a sua dimensão histórico-cultural.   

Para efeito deste Diagnóstico, tomamos como referência conceitual a Convenção nº 

182 da OIT que propõe a distinção entre o Trabalho Infantil Doméstico e o Trabalho Infantil 

nas Ruas, bem como o Manual de Atuação do Ministério Publico na Prevenção e Erradicação 

do Trabalho Infantil (BRASIL, 2013), que, conforme descrevemos abaixo, propõe algumas 

subcategorias dessas modalidades de violação de direitos: 

 

a) Trabalho infantil no âmbito familiar - Abrange situações em que a 

criança ou o adolescente, com idade inferior a 16 anos, trabalha diretamente com os 

pais ou parentes, e em função ou a favor deles, seja na própria residência, seja em 

outro local (p. ex: na agricultura e/ou pecuária; no artesanato; em casa de farinha 

comunitária; em oficina; como ambulante). Não há a figura do terceiro que explora ou 
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se beneficia do trabalho. Os pais ou o responsável legal é que submetem a criança e o 

adolescente à execução da atividade laboral, ou permitem tal situação.  

 

b) Trabalho infantil doméstico - Nesta modalidade, a criança ou o 

adolescente trabalha para terceiros, em suas residências, em serviços de natureza 

tipicamente doméstica (na limpeza e arrumação da casa; na cozinha; como babá). De 

difícil observação e fiscalização, pois oculta-se na privacidade do lar, nos costumes 

domiciliares, inviolabilidade da residência pelo Estado. Nem sempre tal trabalho é 

remunerado, pois o serviço doméstico e visto como compensação ou retribuição, em 

troca da acolhida (teto; comida; entrega de produtos de higiene; permissão para 

estudar), com a prestação de serviços em prol da família, no âmbito da própria 

residência. a Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho - OIT, 

qualificou o trabalho doméstico como uma das  piores forma de Trabalho Infantil. 

c) Trabalho infantil em benefício de terceiro - Toda vez que a criança ou 

o adolescente realizar atividade laboral em que, direta ou indiretamente, beneficie 

economicamente terceiro, configura situação de exploração. São muitas as 

possibilidades de ocorrência destes casos: nas cerâmicas; nas pedreiras; na tecelagem; 

nas salinas; nas carvoarias; na agropecuária; na mineração; no artesanato; no comércio 

ambulante (venda de flores, de artigos de praia, de bebidas, de sorvete, de doces e 

salgados etc). Pode ocorrer, inclusive, que a criança ou o adolescente labore em 

companhia dos pais, porém em favor de outrem, que é o beneficiário do trabalho de 

todos, podendo-se identificar, também, situação em que haja participação de 

intermediários na exploração do trabalho da família. 

d) Trabalho Infantil “por conta própria” - a criança ou o adolescente 

exerce atividade laboral sem vinculação à família ou a terceiros. Nesta forma de 

trabalho infantil, está  presente muitas das vezes, o abandono ou o afastamento do lar, 

em que o sustento passa a se dar por conta própria. Disso, são exemplos os 

denominados “flanelinhas”, “pastoradores de carros”, “limpadores de vidros” dos 

carros (nos sinais de trânsito), “catadores de papel, latas e lixo”; “engraxates”. 

Condição social esta extremamente frágil; há necessidade de institucionalização e/ou 

engajamento em programas sociais. 
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e) Trabalho infantil em atividades ilícitas - Nesta área, têm-se as 

situações de maior dano e prejudicialidade para a criança e o adolescente. São 

atividades em que são eles utilizados para a prática de ilícitos graves, como o tráfico de 

drogas, a pornografia e a exploração sexual comercial.  

e.1)Tráfico de drogas - utilização, demanda e oferta de criança ou 

adolescentes para atividades ilícitas, particularmente produção e tráfico de drogas, 

onde o aliciador se vale da condição da proteção jurídica da infância, como método 

de se eximir da responsabilidade penal. 

e.2)Pornografia – ligado à exploração da criança e adolescente, em especial 

sua imagem, através de pagamentos em dinheiro ou bens materiais, feito por 

terceiros, para produção de conteúdo pornográfico para consumo de terceiros. 

e.3)Exploração sexual comercial - utilização, recrutamento ou oferta de 

crianças para meios de exploração sexual com fins comerciais. A Criança ou 

adolescente figura como mercadoria, objeto sexual, para obter dinheiro para si ou 

terceiro. 

 

f) Trabalho infantil artístico - Ocorre principalmente em programas de 

televisão e na publicidade. É regra o incentivo e interesse dos pais ou responsável legal 

na realização do trabalho da criança e do adolescente, seja pela projeção social que 

representa, seja pelas possibilidades econômicas que propicia. Por isso não tem sido 

rara a participação ou omissão dos pais em situações de trabalho artístico que 

caracterizam abuso e desrespeito. Contudo, existe previsão legal para realização do 

mesmo, que se atendidas, afastam a ilicitude da ação. 

 

O acima referido Manual de Atuação do Ministério Público abre ainda a possibilidade 

da existência do Trabalho de Infantil Desportivo uma vez que há um descompasso entre a 

legislação brasileira e os regulamentos da Federação Internacional de Futebol – FIFA. A lei 

federal 9615/1998 conhecida por “Lei Pelé”, estabelece que o contrato formal entre o atleta 

em formação ao desporto de alto rendimento e à entidade de prática desportiva formadora, 

somente pode ser celebrado a partir dos 14 anos, na condição de bolsista aprendiz, 
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conforme preconiza a constituição Federal.  

Entretanto, a Federação Internacional de Futebol – FIFA aceita em seus regulamentos 

a profissionalização de adolescentes a partir dos 12 anos, com contrato de trabalho ou 

equivalentes, no qual o atleta cede seus direitos desportivos ao clube ou a empresário que 

indiretamente tem ligação com o clube. Nesse caso, os empresários do esporte estariam 

optando pelos regulamentos da FIFA, mais próximos aos seus interesses, em detrimento da 

legislação brasileira. 

Há ainda o Trabalho Infantil6 Religioso, o qual, recentemente a Justiça do Trabalho de 

Cuiabá, Mato Grosso, emitiu sentença condenando uma comunidade religiosa e uma livraria 

a ela associada a pagarem multas por utilizarem mão de obra de crianças, adolescentes e 

mesmo de adultos (em geral pais das crianças) sob a forma de trabalho voluntário.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
6
 4º VARA DO TRABALHO DE CUIABÁ - MT 

PROCESSO N.º 0000731-32.2014.5.23.0004 
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PRINCÍPIOS, DIRETRIZES, OBJETIVO 
E DIAGNÓSTICO 
 

 

O presente Plano Municipal sobre Trabalho Infantil é referenciado pelos princípios e 

diretrizes previstos em tratados internacionais sobre trabalho infantil através de convenções 

de organismos internacionais vinculados à Organização das Nações Unidas – ONU, como as 

Convenções nº 138 e 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT),  Convenção  dos 

Direitos    da  Criança  (ONU),  sendo o Brasil um país  signatário  dessas  convenções no 

âmbito da legislação nacional. O presente documento também foi balizado pela  

Constituição Federal de 1988 (CF/88), pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e pelo 

Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), no conjunto normativo participativo do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), Sistema Único de Saúde (SUS), Sistema Público de 

Educação, no Sistema Público de Emprego Trabalho e Renda. 

Tendo como conceito de Trabalho Infantil, o mesmo adotado pela Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), Convenção nº 182, Artigo 3 que considera o Trabalho 

Infantil em suas as piores formas. Na presente Convenção, a expressão “as piores formas de 

Trabalho Infantil” abrange:  

 

a) todas as formas de escravidão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda e 
tráfico de crianças; a servidão por dívidas e a condição de servo,  e o trabalho forçado 
ou obrigatório; inclusive o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças para 
serem utilizadas em conflitos armados; 
 

b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção 
de pornografia ou atuações pornográficas; 
 

c) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças para a realização de atividades 
ilícitas, em particular a produção e o tráfico de entorpecentes, tais como definidos 
nos tratados internacionais pertinentes; e,   
 

d) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível 
de prejudicar a saúde, a segurança ou a moral das crianças. 
 A Organização Internacional do Trabalho (OIT) compreende como Trabalho Infantil:  

 



26 
 

Toda atividade econômica realizada por pessoas abaixo da idade mínima requerida 
pela legislação nacional para incorporar-se a um emprego ou por menores de 18 
anos e que interfira em sua escolarização, se realize em ambientes perigosos ou 
ocorra em condições que afetem seu desenvolvimento psicológico, físico e moral, 
imediato ou futuro. (UOL, 2010.) 

 

O Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador o define como:  

As atividades econômicas e/ou atividades de sobrevivência, com ou sem finalidade 
de lucro, remuneradas ou não, realizadas por crianças ou adolescentes em idade 
inferior a 16 (dezesseis) anos, ressalvada a condição de aprendiz a partir dos 14 
(quatorze) anos, independentemente da sua condição ocupacional. Para efeitos de 
proteção ao adolescente trabalhador será considerado todo trabalho 
desempenhado por pessoas com idade entre 16 e 18 anos e, na condição de 
aprendiz, de 14 a 18 anos, conforme definido pela Emenda Constitucional nº 20, de 
15 de dezembro de 1998. (BRASIL, 2011, p. 6). 

 

O Conselho Nacional do Ministério Público, elabora o seguinte conceito:  

O termo Trabalho Infantil, em sua acepção atual, compreende a realização, por 
crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos, de atividades que visem à 
obtenção de ganho para prover o sustento próprio e/ou da família, como também 
de quaisquer serviços que não tenham remuneração.  (BRASIL, 2013, p. 7). 

 

A obra da OIT intitulada “Combatendo o Trabalho Infantil : Guia para educadores”,  

assim conceitua o Trabalho Infantil: “Podemos dizer, pois, que o Trabalho Infantil é aquele 

realizado por crianças e adolescentes que estão abaixo da idade mínima para a entrada no 

mercado de trabalho, segundo a legislação em vigor no país”.  Em sequência, apresenta uma 

reflexão importante para compreendermos a complexidade que envolve o conceito de 

Trabalho Infantil. 

 

No entanto, é preciso refinar essa definição, contemplando certos aspectos de 
tradições culturais em diferentes lugares do mundo. Em algumas sociedades, a 
transmissão cultural realiza-se oralmente, não havendo registros escritos de sua 
história, técnicas ou ritos. Assim, na agricultura tradicional ou na produção 
artesanal, crianças e adolescentes realizam trabalhos sob a supervisão dos pais 
como parte integrante do processo de socialização... O sentido do aprender a 
trabalhar varia de acordo com a cultura, com a sociedade e, dentro destas, varia 
também dependendo do momento histórico em que elas se encontram. 
(ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2001, p. 13). 
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Na sequência do raciocínio, na mesma obra temos:  

Mas a situação de trabalho como parte do processo de socialização não deve ser 
confundida com aquelas em que as crianças são obrigadas a trabalhar, 
regularmente ou durante jornadas contínuas, para ganhar seu sustento ou o de 
suas famílias, com consequentes prejuízos para seu desenvolvimento educacional e 
social. ( ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2001, p. 13-14). 

 

Dessa forma, junto ao esforço de conceituar o Trabalho Infantil, observa-se a 

necessidade de estruturar uma classificação das formas de manifestação e ocorrência, 

considerando a sua dimensão histórico-cultural.   

 

Princípios 
 

1. Reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direito e pessoas em 

condição peculiar de desenvolvimento que não podem em hipótese nenhuma, 

vivenciar situações de trabalho infantil, devendo a todo o momento ser protegidos 

dessa prática; 

2. Garantia dos direitos da criança e do adolescente, em especial aos retirados pela 

prática do trabalho infantil; 

3. Reconhecimento de que o trabalho infantil é proibido no Brasil, exigindo a eficaz e 

articulada intervenção pública para a interrupção, não reincidência e prevenção 

dessa situação. 

4. Reconhecimento de que a superação da realidade do trabalho infantil acarreta 

responsabilidades para o Poder Público, para a Família e para a sociedade, sendo 

imprescindível a participação de todos na solução, inclusive das próprias vítimas da 

violação. 

5.  Reconhecimento das condicionantes e variáveis históricas e culturais da prática do 

trabalho infantil, como também objeto de enfretamento e superação para garantia 

dos direitos da criança e do adolescente.  

 

Diretrizes 
 

a) Mobilização e sensibilização da sociedade quanto ao enfrentamento do trabalho 

infantil; 

b) Controle social e garantia de espaços de participação da sociedade civil no 
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enfrentamento do trabalho infantil; 

c) Intersetorialidade, envolvendo diferentes segmentos governamentais e não 

governamentais no enfrentamento do trabalho infantil; 

d) Universalidade do acesso das famílias com crianças e adolescentes em situação de 

trabalho infantil ao apoio jurisdicional estatal, bem como à rede socioassistencial; 

e) Gestão e parcerias em ações e programas de responsabilidade da União, Estados, 

Municípios e sociedade civil; 

f) A otimização e fortalecimento das ações, programas e serviços já existentes na 

temática; 

g) Gestão da informação por meio de sistemas informatizados, desenvolvidos e 

disponibilizados para a temática. 

 

Objetivo Geral 
 
 

O Plano Municipal de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador tem por objetivo prevenir, enfrentar e combater todos os tipos de trabalho 

infantil e proteger o adolescente trabalhador, propondo ações em curto, médio e longo 

prazos, ou ações contínuas, articuladas entre governo e sociedade civil, para erradicação e 

prevenção do trabalho infantil e a proteção ao adolescente trabalhador no município de Belo 

Horizonte- Minas Gerais. 
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Relação entre o Plano Municipal e 
Diagnóstico Sobre Trabalho Infantil  

 

Por orientação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Belo Horizonte – CMDCA/BH – A elaboração do “Diagnóstico” e do “Plano Municipal” estão 

interligados, embora possuam naturezas distintas, formam um só documento orientado por 

processos participativos de diferentes atores da Rede. Diagnóstico e Plano relacionam-se 

dialeticamente, na medida em que compõem o binômio Conhecer – Agir, e justificam-se pela 

existência funcional, um em relação ao outro. 

O “Diagnóstico” possibilita conhecer a prática do trabalho infantil como um 

fenômeno social presente na amplitude da sociedade, no qual, com dados indicadores, 

relatos, análises e percepções, de modo que venha a contrastar realidades no sentido de 

lançar luz sobre o fenômeno da exploração laboral de crianças e de adolescentes. 

Já o “Plano Municipal”, possibilita Agir nas relações sociais, para a superação da 

exploração do Trabalho Infantil, através de programas, ações, articulações, estratégias, 

incidindo ativamente na realidade com o intuito de transformá-la para uma condição de 

proteção das crianças e adolescentes à exploração laboral.    

Assim, para uma devida compreensão de ambos os documentos, devemos 

convencionar da seguinte forma: chamar de primeira parte o diagnóstico propriamente dito e 

de segunda parte, a do Plano Municipal. Dessa forma, na primeira parte, delineamos a 

pesquisa diagnóstica e, na Segunda, a estratégia que adotamos para a construção do referido 

plano. 
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METODOLOGIA 
 

A metodologia utilizada foi o Planejamento Estratégico Situacional – PES, pois, o 

objetivo foi de envolver os representantes do Sistema de Garantia de Direitos para 

construção conjunta de propostas e de ações destinadas ao combate e à prevenção do 

trabalho infantil, objetivando sua erradicação no município. 

O Método do Planejamento Estratégico e Situacional é um potente enfoque 

metodológico, com alguns princípios e visões filosóficas sobre a produção social, a liberdade 

humana e o papel dos governos, governante e governados. A análise de problemas, a 

identificação de cenários, a visualização de outros atores sociais, a ênfase na análise 

estratégica são elementos fundamentais e diferenciadores do PES em relação a outros 

métodos de planejamento. 

O método tem particular validade e excepcionalidade de resultados no setor público, 

onde a presença de problemas verdadeiramente complexos e mal estruturados compõem o 

cenário dominante. De acordo com o texto que foi adotado para fim exclusivo de apoio 

didático ao Curso de Gestão Estratégica Pública - Turma 2005 - uma parceria entre a Escola de 

Extensão da Unicamp e a Escola de Governo e Desenvolvimento do Servidor (EGDS) da 

Prefeitura Municipal de Campinas  que  cita  o  economista  chileno  Carlos  Matus7,  autor da 

proposta do PES como método de governo, trata-se de “uma proposta integral, poderosa, 

muito mais realista e capaz de facilitar o diálogo entre o político e o técnico”. Além disso, o 

PES “...ao contrário de outros métodos ditos “estratégicos” assume como dominante na 

análise estratégica as questões relativas às relações de poder entre atores sociais”. (TONI, 

2014). 

A adoção do Planejamento Estratégico Situacional guarda ampla coerência com os 

princípios e orientações contidos no “Guia Metodológico para implantação de Planos de 

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil” publicado pelo Escritório da OIT no Brasil, bem 

como o Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador (MTE, 2011).  Essa mesma metodologia foi aqui adotada, visando 

                                                      
7
 Faz-se pertinente informar um pouco mais da trajetória política do chileno Carlos Matus: foi Ministro do 

Governo Allende (1973) e consultor do ILPES/CEPAL falecido em Dezembro de 1998, ministrou vários cursos 
no Brasil nos anos noventa (Escolas Sindicais, IPEA, Ministérios, Governos Estaduais e Municipais). Criou a 
Fundação Altadir com sede na Venezuela para difundir o método e capacitar dirigentes. 
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garantir um avanço no direcionamento estratégico do Plano e uma maior efetividade e 

controle das ações. 

O Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 

Adolescente Trabalhador assim expressou em pormenores a metodologia PES: 

 

1. Não existe plano sem sujeito, nem plano com validade absoluta. Um plano só tem 

existência efetiva como declaração de um ator social ou político determinado, que 

identifica problemas, (ou seja, aspectos da realidade que ele considera inadequados 

aos seus padrões normativos) e se engaja no seu enfrentamento. 
 

2. Todo ator que planeja, tem diante de si um “Triângulo de Governo”, ou seja, uma 

relação dinâmica entre três conjuntos de fatores: 

 

a. Programa: o conteúdo propositivo do Plano (missão, objetivos, valores, etc.); 

 

b. Governabilidade: o balanço entre os fatores que o ator controla e os que ele não 

controla, dentre aqueles que são relevantes para o Plano; 

 

c. Capacidade de governo: as condições de execução das ações do plano por parte do 

ator no que diz respeito à capacitação, experiência, sistemas de gestão, etc. 

 

3. O processo de planejamento deve ser concebido como um ciclo contínuo de 

realimentação entre quatro momentos distintos: 

 

3.1. O momento explicativo, no qual o ator que planeja, analisa a situação que 

enfrenta, e: formula um problema central; estabelece os descritores que demonstram 

os principais aspectos nos quais o problema se manifesta; analisa o encadeamento das 

causas de diferentes níveis que geram o problema e; seleciona causas de alto impacto 

que estejam dentro da sua governabilidade como “nós críticos”, cujo enfrentamento 

deve levar a um avanço significativo, alterando positivamente os descritores do 

problema no prazo determinado para o plano. 

 

3.2. O Momento normativo, no qual o ator que planeja, precisa os objetivos a 

serem alcançados frente a cada “nó crítico”, estabelecendo metas e indicadores 

correspondentes. 
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3.3. O Momento estratégico, no qual o ator que planeja, realiza cálculos e 

análises referentes a fatores tais como outros atores relevantes para o problema em 

questão; cenários, recursos, etc., estabelecendo a melhor forma de construir a 

viabilidade do plano. 

3.4. O Momento tático-operacional, no qual a preocupação central é a busca por 

““fazer acontecer”, que envolve o detalhamento das ações, a definição de responsáveis, 

o estabelecimento de prazos e a construção de um sistema de monitoramento e 

avaliação”. (Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção 

ao Adolescente Trabalhador, 2011. P. 93-94). 

Dessa forma, para elaboração do Plano Municipal de Combate ao Trabalho Infantil e 

Proteção ao Adolescente Trabalhador de Belo Horizonte, foram convidados pelo CMDCA, os 

atores diretamente ligados à temática do trabalho infantil, respeitando a transversalidade 

do assunto, a diversidade e a pluralidade de opiniões, partindo do diagnóstico realizado 

preliminarmente, vislumbrando as tarefas vindouras e suas articulações.  

Foram realizados 10 (dez) encontros presenciais, em um calendário 

pactuado com os atores, sendo que, cada um teve duração de 3 horas de trabalho 

entremeadas por 30 minutos de intervalo programado em espaço com infraestrutura, 

recursos multimídia e planta de acessibilidade, tendo o seguinte cronograma de trabalho: 
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Ao todo, participaram 15 entidades e órgãos na elaboração do plano. A lista está em 

anexo a este documento. A partir da análise do diagnóstico sobre a incidência de exploração 

da mão de obra infantojuvenil no trabalho doméstico e nas ruas no município de Belo 

Horizonte, cada um pode contribuir com suas visões e experiências sobre o enfretamento do 

trabalho infantil. 

 

 

 

 

 

Cronograma de reuniões para elaboração do Plano Municipal de 

Combate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente 

Trabalhador de Belo Horizonte -MG 

Data Resumo da Atividade 

10/03 PES / Conceito Trabalho Infantil 

15/03 Pontos Críticos (Diagnóstico) 

17/03 Debate sobre o Diagnóstico 

29/03 Plano 

31/03 Plano 

06/04 Plano 

08/04 Plano 

25/04 Síntese (Minuta) 

03/05 Devolutiva (Debate sobre) 

02/06 Apresentação do Plano 
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MATRIZ OPERACIONAL DO PLANO 
 

 

A MATRIZ OPERACIONAL DO PLANO é a compilação sistêmica das propostas e ações 

que foram apresentadas e aprovadas pelo grupo elaborador do plano municipal através da 

metodologia PES, disponibilizada em formatação de fácil visualização. Também consiste na 

parte executiva do plano, aquilo que se pactuou em fazer,bem como a orientação para 

operação dos parceiros de ações na temática.  

 

CADA PROPOSTA DO PLANO CONTÉM – 4 ELEMENTOS BASES:  

 

a) Ação – Aquilo que será feito, realizado, articulado. Expressa o pacto de como agir; 

 

b) Ator - Aquele que se responsabiliza por realizar ou conduzir a realização da ação, não 

atua isolado de outros atores, mas é o  maior articulador das ações. 

 

c) Resultado – é o que se espera alcançar, o objetivo da ação, a nova realidade desejada 

por quem planeja e executa; 

 

d) Prazo – O tempo previsto, que pode ser esperado tal resultado, responde a qual 

dilatação temporal é necessária para que algo ocorra ou deixe de acontecer na 

sociedade ou na temática.  

 
As ações foram agrupadas em 5 grandes eixos operacionais: Educação e políticas de 

ensino; Políticas de Assistência Social;  Sistema de Garantia de Direitos; Ações Intersetoriais 

Articuladas;  Adolescente Trabalhador e sua Proteção. Eixos que se referenciam pela 

organização das políticas públicas sociais no município de Belo Horizonte e pelas relações 

institucionais entre os parceiros da sociedade civil e órgãos públicos.  
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A CRONOLOGIA DAS AÇÕES DO PLANO E SUA EFICÁCIA  

 

Quanto ao elemento básico “prazo”, para cada proposta foi definida uma dilatação 

temporal condizente com o desafio social e administrativo da ação que irá ser executada. De 

nada adiantaria subestimar o prazo para efetivação de uma ação, se as condições da 

realidade não permitirem de fato acontecer o que foi proposto. Assim como também, é 

indesejável que haja uma dilatação excessiva do prazo de uma proposta, sob pena de que a 

mesma se torna anacrônica ou que se comungue com as violações de direitos durante o 

curso de sua implementação.  

O grupo elaborativo, em consonância com suas experiências de gestão e 

participação, bem como observando a disposição mais recente do elemento “prazo” em 

outros planos municipais plurianuais, definiu o conjunto de ações do plano que será 

implantado/implementado em um intervalo de dez anos após a homologação do presente 

documento, ficando estabelecidos os seguintes intervalos, a saber: 

 

a) 1º período: curto prazo - ações implantadas/implementadas em até 2 anos; 

 

b) 2º período: médio prazo - ações implantadas/implementadas em até 5 anos; 

 

c) 3º período: longo prazo - ações implantadas/implementadas em até 10 anos; 

 

d) 4º período: ações contínuas ou indeterminadas – excepcionalmente algumas 

ações pela sua natureza ou pelo que se pretende com a mesma, terão caráter 

continuo ou prazo indeterminando. 
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Eixo Educação e Políticas de Ensino 
 

Este eixo destina-se à propostas relacionadas à Educação e às políticas de ensino. 

Pela análise do Diagnóstico, ficou evidenciado a necessidade de se pensar estratégias e 

ações junto à Educação, visando a prevenção, a notificação e proteção de crianças e 

adolescentes às violações do trabalho infantil. A Educação é um serviço público amplamente 

acessado pela população, logo, ações com esta rede tende a ter grande repercussão. 

Essencialmente, as propostas apresentadas, visam fortalecer importantes programas já 

existentes; a ampliação de vagas na educação infantil e o fortalecimento da temática do 

trabalho infantil no projeto político pedagógico das unidades de ensino.  

 

 

Eixo Educação e Políticas de Ensino 
 

Ação Ator Resultado Prazo 

Promover a inclusão no Plano Político 
Pedagógico, projetos institucionais que 

contemplem o trabalho de conscientização e de 
enfrentamento do Trabalho Infantil 

SMED 

Maior conhecimento 
sobre os tipos de 

Trabalho Infantil e 
consequentemente sua 

erradicação no âmbito da 
comunidade escolar 

Curto 

Ampliar na Rede, a universalização das vagas 
para Educação Infantil e Creche 

SMED 
Universalização das vagas 
para a Educação Infantil e 

Creches 
Curto 

Reforçar nos encontros com os gestores 
escolares, a capacitação continuada para o 

preenchimento da ficha de notificação para os 
Conselhos Tutelares 

SMED 
Preenchimento da ficha 
de notificação dos casos 

de Trabalho Infantil 
Curto 

Articular junto à gerência do Programa Escola 
Integrada, a criação de um protocolo de 
atendimento prioritário das crianças e 

adolescentes identificados no Trabalho Infantil, 
ampliando suas participações nas atividades 

nos Programas Escola nas Férias, Escola Aberta 
e Escola Integrada 

SMED 

Ampliação de vagas nos 
Programas Escola 

Integrada, Escola nas 
Férias e Escola Aberta 

para os beneficiários do 
Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil 

Curto 

Acompanhar e monitorar a frequência escolar, 
através do Programa Família-Escola, com visitas 

técnicas, junto às famílias 
SMED 

Redução da infrequência 
escolar e do Trabalho 

Infantil 
Médio 
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Eixo Políticas de Assistência Social  
 

Este eixo destina-se às propostas relacionadas à política de assistência social que por 

meio de serviços sócio-assistenciais tem o objetivo de promover o acesso aos direitos sociais 

 das crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil e suas famílias. O Diagnostico 

evidenciou que através dos atores desse eixo pode- se desenvolver ações com segmentos 

sociais que se apresentam mais vulneráveis, no que tange à condição socioeconômica. 

As propostas elaboradas, reforçam a importância da capacitação permanente de 

técnicos e gestores do SUAS, bem como a necessidade de se trabalhar ações de 

conscientização sobre o que é trabalho infantil e seus malefícios e de fortalecimentos de 

vínculos familiares. Também há uma preocupação em aumentar a capacidade de abordagem 

e identificação de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil e suas famílias. 

 

 

Eixo Políticas de Assistência Social 
 

Ação Ator Resultado Prazo 

Realizar capacitação específica das 
equipes do serviço de abordagem 

social sobre o Trabalho Infantil 
SMAAS 

Equipe de 
abordagem social 

capacitada  

Curto - 
Continuado 

Promover oficinas de sensibilização 
e esclarecimentos sobre as 

implicações do Trabalho Infantil 
para as famílias atendidas nos 

serviços dos SUAS 

SMAAS 
Famílias cientes e 

sensibilizadas  
Médio - 

Continuado 

Montar equipes de abordagem 
social para atuar nos finais de 

semana e à noite 
SMAAS 

Atuação da equipe 
de abordagem social 
nos finais de semana 

e à noite 

Curto 

Orientar e acompanhar as famílias 
de crianças e adolescentes em 
situação de Trabalho Infantil 

SMAAS 
Famílias 

Acompanhadas 
Curto 
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Eixo Sistema de Garantia de Direitos 
 

Este eixo se destina a propostas relacionadas ao Sistema de Garantia de Direitos, aqui 

entendido como aqueles, órgãos e funções públicas ligadas a Garantias de Direitos e a 

fiscalização e responsabilização da aplicação efetiva do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, como o ministério público, conselhos tutelares, vara da infância e juventude, 

delegacias especializadas, forças de segurança pública, defensoria pública, conselhos de 

direitos e possíveis correlatos, neste caso se relaciona a garantia de direitos a dimensão de 

Justiça e Equidade. O Diagnostico evidenciou que, estes atores são institucionalmente 

detentores de importantes prerrogativas legais e operacionais para o enfretamento das 

piores formas de trabalho infantil. 

As propostas elaboradas reforçam a necessidade de fortalecer os fluxos de 

informação, atendimento e participação dos atores do eixo, possibilitando maior eficiência 

na garantia de direitos. Outras propostas versam sobre a necessidade de ações de 

capacitação e de conscientização sobre o que é trabalho infantil e seus malefícios, aos 

profissionais deste sistema. 

 

Eixo Sistema de Garantia de Direitos 
 

Ação Ator Resultado Prazo 

Promover a participação efetiva dos atores 
do SGD na COMPETI 

COMPETI Melhor articulação e 
participação dos atores do 

SGD 

Curto - 
Continuado 

Capacitar profissionais do SGD sobre o 
Trabalho Infantil 

CMDCA / 
Secretaria 
Municipal 

de Políticas 
Sociais 

Profissionais do SGD 
devidamente capacitados 
sobre o Trabalho Infantil 

Curto - 
Continuado 

Articular com os atores da Rede o fluxo dos 
procedimentos de proteção e 

responsabilização dos casos de Trabalho 
Infantil 

CMDCA Diretrizes e fluxo de 
procedimento consolidados 

Médio 

Fomentar a capacitação dos agentes de 
segurança pública sobre sua intervenção no 

Trabalho Infantil (em especial, relacionado ao 
tráfico de entorpecentes) 

CMDCA Agentes de segurança 
pública capacitados para 

intervir em casos de Trabalho 
Infantil em atividades ilícitas 

Médio 

Aprimorar o processo de identificação das 
situações de Trabalho Infantil 

CMDCA / 
SMPS 

Profissionais da rede de 
atendimento capacitados 

para identificar situações de 
Trabalho Infantil 

Curto 
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Eixo Ações Intersetoriais Articuladas  
 

Este eixo destina-se às propostas relacionadas ao fortalecimento das ações com a 

sociedade civil, junto aos órgãos que exercem funções públicas que comumente não estão 

relacionadas diretamente ao enfrentamento do Trabalho infantil, mas que podem favorecer 

a garantia de direitos da criança e do adolescente. Neste eixo também se expressa a 

necessidade de envolver a sociedade civil na participação deste enfrentamento  através de 

ações de mobilização ou espaços e fóruns representativos. 

As propostas elaboradas expressam a necessidade de campanhas de sensibilização e 

mobilização da sociedade municipal  como um todo, buscando evidenciar o Trabalho Infantil 

como uma grave violação de direitos. Há também propostas que reforçam o papel da 

COMPETI e seu funcionamento. Outras propostas versam sobre estratégias importantes de 

atuação diretamente junto às crianças e adolescentes, como a produção de materiais sobre 

o Trabalho Infantil destinados aos mesmos, e o fortalecimento de ações ligadas ao esporte, 

lazer e cultura voltadas para este público.  
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Eixo Ações Intersetoriais Articuladas  
 

Ação Ator Resultado Prazo 

Promover campanhas para a 
mobilização e a sensibilização da 

sociedade para o enfrentamento do 
Trabalho Infantil 

CMDCA / 
Secretaria 

Municipal de 
Políticas 
Sociais 

Sociedade conscientizada, 
redução da oferta e da demanda 

por Trabalho Infantil 

Curto - 
Continuado 

Realizar o georreferenciamento e o 
processamento dos dados disponíveis 

sobre o Trabalho Infantil 
CMDCA 

Otimização, acesso, uso, análise 
de dados sobre o Trabalho 

Infantil 
Médio 

Pactuar compromissos formais com 
órgãos governamentais e entidades não 
governamentais que fortaleçam ações 
de enfrentamento ao Trabalho Infantil 

no Município de Belo Horizonte 

COMPETI/ 
CMDCA/ 
FECTIPA 

Fortalecer as ações de 
enfrentamento ao Trabalho 
Infantil em Belo Horizonte 

Curto 

Publicar material sobre o Trabalho 
Infantil para o público infantojuvenil 

CMDCA / 
Secretaria 

Municipal de 
Políticas 
Sociais 

Crianças e adolescentes 
conscientes de seu direito de não 

serem submetidos ao Trabalho 
Infantil 

Médio 

Fomentar a capacitação dos 
profissionais da saúde para identificar e 

notificar os casos de Trabalho Infantil 

Secretaria 
Municipal de 

Saúde / 
CMDCA 

Garantir as notificações de 
Trabalho Infantil 

Curto 

Fortalecer a rede de atendimento no 
esporte, lazer e cultura para crianças e 
adolescentes em situação de Trabalho 

Infantil 

Secretaria 
Municipal de 

Esporte e 
Lazer / 

Fundação 
Municipal de 

Cultura 

Acesso à cultura, ao lazer e ao 
esporte, reduzindo o Trabalho 

Infantil 
Curto 

Realizar campanhas de combate ao 
Trabalho Infantil em suas piores formas 

CMDCA/ 
SMPS 

Campanhas realizadas 
Curto - 

Continuado 
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Eixo Adolescente Trabalhador e sua 
Proteção 
 

Este eixo destina-se às propostas relacionadas à proteção do Adolescente 

Trabalhador e seu acesso regular ao mundo do trabalho nas formas prescritas em lei. O 

Diagnóstico demonstrou uma extensa gama de motivos que levam os adolescentes ao 

trabalho, sendo que na maioria das vezes, não é uma atividade condizente com sua condição 

de sujeito em formação, explicitando uma situação de exploração. Contudo, a experiência do 

trabalho protegido afastado dos efeitos da violação, pode ser uma oportunidade de inclusão 

social e econômica para o (a) adolescente. 

   As propostas apresentadas versam sobre a necessidade de conscientização e maior 

divulgação da legislação do trabalho protegido junto à sociedade, às empresas e aos 

adolescentes. Ressaltam também a necessidade de estratégias de incentivos à 

profissionalização de jovens e de adolescentes para elevar suas possibilidades de vida. 

Outras propostas relatam ações que podem ser adotadas pelo poder público, reafirmando o 

enfrentamento ao trabalho infantil e a proteção ao adolescente trabalhador. 
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Eixo Adolescente Trabalhador e sua Proteção 
 

Ação Ator Resultado Prazo 

Divulgar para as comunidades 
escolares as entidades do 

trabalho protegido 
SMED 

Comunidades escolares 
informadas sobre a rede 

do trabalho protegido 
Curto 

Sensibilizar os adolescentes para 
os valores, conhecimentos e 

direitos e deveres do trabalho 
protegido 

CMDCA/ 
entidades 

registradas no 
CMDCA 

Adolescentes 
conscientizados  

Contínuo 

Fortalecer ações para o acesso 
aos cursos profissionalizantes 

para os adolescentes em conflito 
com a lei 

CMDCA 

Adolescentes em 
conflito com a lei 
profissionalmente 

capacitados 

Contínuo 

Recomendar que a PBH siga as 
instruções presentes no Decreto 
Nº6.481 e na Lei de Estágio Nº 

11.788 

CMDCA  

Adolescentes 
trabalhando somente 

em locais adequados ao 
seu desenvolvimento 
biopsíquico e social 

Curto 

Incluir nos contratos e convênios 
cláusulas que proíbam empresas 
e pessoas físicas que exploram o 
trabalho infantil em sua cadeia 
produtiva contratarem com a 

PBH 

PBH 
Inclusão da referida 

cláusula 
Médio 

Criar estratégias de mobilidade 
urbana para crianças e 

adolescentes acessarem 
atividades de cultura e lazer e 

cursos profissionalizantes - Passe 
livre 

PBH 

Maior acesso a 
atividades de cultura e 

lazer e cursos 
profissionalizantes 

Curto 
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MONITORAMENTO DAS AÇÕES DO 
PLANO 
 

 

O “Plano Municipal” será uma orientação às políticas públicas com o objetivo de 

assegurar o combate ao trabalho infantil, que dependerá do esforço dos três entes 

federados dentro de suas competências no município e da capacidade de articulação entre 

gestores, ativistas e sociedade. Acompanhar a implementação das estratégias e ações 

previstas dentro de cada meta para assegurar o cumprimento do Plano é tarefa primordial 

para o sucesso de resultados. 

 

Conceito de monitoramento: o monitoramento tem o propósito de subsidiar 

os gestores com informações mais simples e tempestivas sobre a operação e os efeitos do 

programa, resumidas em painéis ou sistemas de indicadores de monitoramento (JANNUZZI, 

2009). 

 

Conceito de Monitoramento do MDS: “monitoramento consiste no 

acompanhamento contínuo, cotidiano, por parte de gestores e gerentes, do 

desenvolvimento dos programas e políticas em relação a seus objetivos e metas. É uma 

função inerente à gestão dos programas, devendo ser capaz de prover informações sobre o 

programa para seus gestores, permitindo a adoção de medidas corretivas para melhorar sua 

operacionalização” (VAITSMAN; RODRIGUES; PAES-SOUSA, 2006, p. 21). 

 

Para o Plano Municipal, será adotada uma dinâmica de dupla etapa de 

monitoramento das ações e programas; 

 

 

a) Monitoramento local das ações e projetos elencados no Plano: o próprio ator responsável pela 

ação ou programa no Plano, efetuará o acompanhamento contínuo e cotidiano das operações 

e efeitos da ação. Assim, quando solicitado, produzirá relatórios detalhando o desenvolver do 

que lhe cabe no mesmo. 
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b) Monitoramento municipal das ações e projetos elencados no Plano: será realizado pelo 

CMDCA, que solicitará e receberá informações aos atores responsáveis pelo monitoramento 

local, verificando os processos e resultados do planejado. Caberá também a orientação e 

recomendação de procedimentos que possam contribuir para maior efetividade do Plano. 

 

O papel do CMDCA será importante na medida em que é um órgão colegiado com 

representação governamental e da sociedade civil, o que proporciona uma diversidade de 

experiências e opiniões. Além de ser segundo o ECA, o conselho que congrega as ações 

destinadas aos direitos das Crianças e Adolescentes. 

Para o efetivo monitoramento, o CMDCA efetuará reunião periódicas de acordo com 

a necessidade subjetiva da temática ou de acordo com o calendário interno do conselho,  

com principais atores do Plano para recebimentos e análise do desenvolver das ações e 

projetos, onde totalizará as informações em um relatório municipal de monitoramento do 

referido documento. 
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Mecanismo de revisão do Plano Municipal 
 

O Trabalho Infantil é uma violação de direitos que tem em sua estrutura e prática, 

uma intensa dinâmica, que exige ações contextualizadas com a conjuntura vigente à época 

do que se pretende enfrentar tal violação.  

O Plano Municipal guarda uma relação temporal e conjuntural com o momento 

histórico de sua elaboração, cujo mérito é um exercício aprimorado de projeção e 

planejamento do momento histórico futuro. Assim, ao passar do tempo, o planejado se 

torna realizado ou não, as condições vigentes à época da elaboração dificilmente serão as 

mesmas, os atores assumem ou não suas responsabilidades, a violação do trabalho infantil 

avança ou retrocede.  

Mediante a essas realidades, é prudente do ponto de vista metodológico prever 

mecanismos de atualização conjuntural do Plano Municipal em caráter facultativo, o que 

mantém sua utilidade como documento guia das políticas públicas por um período maior de 

tempo e a sua coerência dialética. 

Uma experiência de referência sobre esta possibilidade de revisão é o Plano Nacional 

de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador – 

que encontra-se em sua Segunda Edição (2011), após processo de revisão entre o ano de 

2008 e 2010. Tal processo permitiu ao Plano Nacional, dialogar com novas políticas públicas 

instituídas após sua primeira edição, bem como recepcionar novas percepções sociais sobre 

o trabalho infantil presente na sociedade.   

Para o Plano Municipal, a previsão metodológica para tal revisão será possível 

através da constituição de uma comissão de sua revisão, no âmbito do CMDCA, com a 

finalidade de atualização conjuntural das ações, resultados e prazos, balizando-se pelas 

diretrizes, princípios e objetivos presentes no documento, onde novas estratégias poderão 

ser incluídas para o revigoramento ao combate do trabalho infantil. 
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